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    1. INTRODUÇÃO




    A Psicologia se estabeleceu formalmente como disciplina científica no ano de 1875 com o médico, filósofo e psicólogo alemão Wilhelm Wundt a partir de seu trabalho pioneiro no Laboratório de Experimentos em Psicofisiologia em Leipzig, na Alemanha (ARAÚJO, 2009). No século 19, o padrão de rigor científico era aquele apresentado pelas ciências exatas e da natureza, então todas as disciplinas que surgiam e aspiravam se legitimar tentavam, em maior ou menor grau, através da metodologia dessas. A Psicologia não foi exceção.




    Como qualquer ciência, a Psicologia colocou-se na posição de estabelecer um objeto de estudo claro, bem delimitado e coerente com sua proposição científica. Dessa forma, Wundt (1896a, 1896b apud. ARAUJO, 2009, p. 211) assim descreve a Psicologia e seu objeto inicial: uma ciência empírica cujo objeto de estudo é a experiência interna ou imediata. Entretanto, a expressão objeto inicial não foi usada à esmo. A Psicologia, desde então, dispersou-se em várias abordagens com suas metodologias e epistemologias – à primeira vista – particulares e herméticas.




    O desafio que o presente estudo enfrenta é justamente esse: propor uma discussão sobre qual seria o possível objeto de estudo da Psicologia, já que a pluralidade na forma de conceber as noções de sujeito e interpretar os dados sugere que tratamos, enquanto ciência, de fenômenos essencialmente distintos. Se realmente o que chamamos de conhecimento psicológico trabalha com objetos inconciliáveis entre si a partir dos parâmetros que convém a cada pesquisador, então a Psicologia como projeto científico formal é, em si, dotada de inconsistências metodológicas e processuais.




    Por mais que soe radical tal afirmação, acredita-se que é a radicalidade necessária para colocar em evidência um problema que em muito coloca em xeque a Psicologia como uma ciência capaz de produzir conhecimento científico. Em uma simples comparação com a Física, que há muito é considerada uma disciplina científica de excelência (resguardadas as particularidades entre ciências da natureza e ciências humanas), a Física não perde de vista em momento algum seu objeto de estudo geral muito embora possamos escalonar dois momentos distintos dela, que são: a Física Clássica e a Física Moderna. A Física estuda o fenômeno das características da matéria e energia dispostas na natureza e sua relação com a dinâmica entre o tempo e o espaço. As etapas Clássica e Moderna somente marcam a grandeza e fronteiras entre os fenômenos que os estudiosos da época conseguem estudar (RENN, 2004).




    Isso pode inclusive ser estendido para outras ciências já bem estabelecidas na contemporaneidade, sejam elas exatas ou não: Biologia, Química, Sociologia, Antropologia etc. Todas apresentam um nível de clareza mais explícito que a Psicologia sobre o seu objeto de estudo privativo. E por que isso é um problema? Se a Psicologia não sabe o que ela estuda ou, em outra hipótese, as abordagens que dela dizem-se derivar serem completamente autossuficientes e desconectadas entre si, a Psicologia simplesmente não existe ou não é necessária, pois o que emergiu de particular não mantém vínculos horizontais com seus correlatos.




    Bock, Furtado e Teixeira (2001) formulam uma situação hipotética em que a mesma pergunta é feita a psicólogos de diferentes abordagens psicológicas: qual seria o objeto de estudo da Psicologia? Segundo as autoras, haveria respostas distintas entre os entrevistados dependendo da perspectiva metodológica do interlocutor. Um psicólogo analítico-comportamental diria que seria o próprio comportamento humano o objeto de estudo (partindo por vezes do estudo do comportamento de outros animais). Um psicólogo de orientação psicanalítica provavelmente responderia que o objeto de estudo é o inconsciente humano. Psicólogos de outras abordagens poderiam dizer que o objeto de estudo da Psicologia seria a consciência humana, personalidade ou outros construtos relacionados.




    Não é a diferença entre a forma das respostas sobre o objeto de estudo da Psicologia que seria o problema em processo de discussão e proposição desse trabalho. A pluralidade e as diferenças presentes dentro da Psicologia não são obstáculos, entende-se que é o contrário disso: elas são produtos da riqueza desse conhecimento, refletindo a própria complexidade do sujeito.




    O objeto focal desse trabalho é que a Psicologia aparenta apresentar um distanciamento entre as temáticas propostas sob a alcunha de Psicologia que as tornam discutíveis e compreensíveis somente dentro de seus próprios nichos teóricos (Ferrarini e Camargo, 2014). Ora, sendo esse o caso, a Psicologia se assemelha muito mais a um sistema religioso do que um projeto de ciência.




    Diante desse obstáculo, põe-se em questão a seguinte assertiva: se a Psicologia ainda aspira ser reconhecida como um conhecimento científico de excelência, ela necessariamente deve ter clareza e coesão sobre qual seria o seu objeto de estudo. E então qual seria o caminho para identificar, propor e discutir esse possível objeto de estudo da ciência psicológica? Entende-se que para isso é imprescindível que retornemos à tradição1. A Psicologia, muito antes de existir enquanto ciência, ela existe no exercício da Filosofia (CAMBAÚVA, 2000).




    O mesmo século 19 que marca o estabelecimento da Psicologia como disciplina científica é também o século que marca a crise da Filosofia como sistema de pensamento independente (CELLA & WOJCIECHOWSKI, 2011). A Psicologia existe na tradição do pensamento muito antes da tentativa de formalização que as academias implicam. A Filosofia, esvaziada de seu propósito diante da instrumentalização do pensamento e da natureza através do positivismo2 primordial, adapta-se ao contexto da Modernidade e Contemporaneidade assumindo o papel de Filosofia da Epistemologia, subordinando-se à análise do rigor método e epistemológico do conhecimento científico.




    Como já descrito, a Psicologia não escapa a essa tendência. Na tentativa de obter reconhecimento como ciência de rigor, com metodologia e epistemologia reconhecidamente estruturadas, o projeto para uma Psicologia científica tenta se apropriar dos atributos das ciências exatas e da natureza clássicas (FIGUEIREDO, 1991). Muito embora reconheça-se que as ciências exatas e da natureza são expoentes da revolução científica, tecnológica e cultural da humanidade, coloca-se um adendo: entende-se que há inadequação em tentar analisar os fenômenos da subjetividade humana exatamente da mesma forma que se põe em análise fenômenos físicos, químicos e biológicos.




    A metodologia científica moderna supõe-se dotada de procedimentos rigorosos, eficazes e (parcialmente) controláveis para avaliar fenômenos que não são dotados de intencionalidade3. No entanto, as ciências humanas, ao determinarem o ente humano como esse suposto objeto de estudo, devem considerar toda a imprevisibilidade e multiplicidade de caminhos que suas conclusões devem tomar. Por isso mesmo, avalia-se que a tentativa das ciências humanas e sociais de se espelharem completamente nas ciências exatas e da natureza na modernidade é um equívoco, uma vez que os fenômenos avaliados por ambas não apresentarem as mesmas possibilidades de manifestações contextuais entre si.




    Então, a tentativa da Psicologia de negar em si sua tradição no pensamento filosófico é não só ineficaz, mas também um ponto de divergência em toda sua construção. Daqui, entende-se então que a Psicologia não pode nem deve denominar-se como uma disciplina científica, nem tampouco filosófica: a Psicologia é uma disciplina científico-filosófica. Ousa-se dizer, inclusive, que todas as ciências formais têm uma base científica e filosófica, uma vez que todo posicionamento teórico, seja do senso comum ou não, encontra uma base em alguma categoria de pensamento estruturada e estruturante, ontologias, visões sobre a dialética sujeito-objeto. Isso significa dizer que se a ciência deve a René Descartes4, por exemplo, ela não pode negar nem as influências filosóficas, nem suas inspirações epistemológicas como um projeto de interpretação e convenção rigorosos do que são o ente humano e os fenômenos naturais do mundo.




    Se todo tipo de conhecimento científico também parte de certas interpretações do que seriam os fenômenos humanos e naturais, não seria inconsequente assumir que a pressuposta isenção do conhecimento científico, de fato, não existe. Essa simples conclusão que inicialmente pode parecer absurda, é na verdade uma condição de possibilidade para que entendamos que não são somente as ciências exatas e da natureza as ciências de rigor. O conhecimento científico, principalmente no que diz respeito aos séculos 20 e 21, cada vez mais tem avançado em direção a fenômenos cuja grandeza não pode mais ser determinada com a exatidão do método científico clássico, admitindo cada vez mais abordagens teóricas e por aproximação probabilística (FREIRE JR, PESSOA JR & BROMBERG, 2011).




    Se até as ciências exatas e da natureza têm enfrentado a evidência que a precisão de seus métodos e pressupostos não é absoluta diante dos fenômenos da realidade e que bebem da fonte de concepções filosóficas de sujeito, objeto e mundo – como o trabalho pretende demonstrar – as ciências humanas e sociais poderiam enfim assumir, sem medo, que a inexatidão ao tratar do ente humano e suas produções coletivas é simplesmente uma consequência da própria diversidade subjetiva humana. Podem também assumir que sim: partem de elementos filosóficos para se dirigirem aos seus objetos de estudos particulares.




    À Psicologia, em meio a isso tudo, seria passível discutir-se que: existe muito antes de sua formalização como disciplina científica no século 19, surgindo primeiramente nas reflexões filosóficas sobre a existência humana, seu sentido e o papel do psiquismo nas interações com o outro e o mundo; bebe de diferentes fontes do saber – nenhuma melhor ou pior que a outra e todas igualmente necessárias, entre elas a Filosofia, Biologia, Física, Química, Antropologia e Sociologia; não é qualitativamente inferior a outras ciências por não apresentar uma exatidão lidando com os fenômenos subjetivos humanos e, por fim, a pluralidade que lhe é inerente não representa uma deficiência, mas uma refração consequente das interpretações sobre a existência humana.




    Para defender esses pontos, esse trabalho se dispõe da seguinte forma: no primeiro capítulo discute-se a tradição do pensamento protocientífico e filosófico que possibilita o surgimento da ciência moderna e da Psicologia posteriormente, analisando linhas de raciocínio do surgimento da Filosofia que fomentam as tentativas subsequentes de um método de investigação dos fenômenos do universo através da razão. Para isso, mostrou-se necessário começar da Antiguidade, levantando os principais construtos filosóficos e culturais da época, estendendo o processo até a era medieval para, posteriormente, chegar-se à modernidade.




    Embora a modernidade seja um grande ponto de referência do trabalho por ser onde a Ciência começa a se articular mais evidentemente, pontua-se que importantes processos do pensamento filosófico e científico seriam invisibilizados se as eras Antiga e Medieval não fossem de alguma forma mencionadas. Entre os assuntos pertinentes invisibilizados seria o próprio surgimento da dialética sujeito-objeto proposta no tema do trabalho, uma vez que essa divisão não é dada a priori na tradição do pensamento e encontra seus primórdios nos períodos mencionados através da obra dos pré-socráticos, Platão, Aristóteles e outros expoentes da Filosofia (JAEGER, 1995).




    Realizando um preâmbulo dos principais pontos que abrem alas para a estruturação do pensamento científico e filosófico moderno e seus desdobramentos a partir das interpretações da relação entre ente humano e fenômenos do universo, elencam-se as principais ideias e obras que dão base à concepção de sujeito-objeto e elementos embrionários da ciência moderna e, consequentemente, da Psicologia enquanto disciplina científica. Entre esses destacam-se os pré-socráticos, Platão e Aristóteles, que organizam as primeiras ideias filosóficas que versam sobre a identidade e posição do homem em relação à realidade que habita. Vale pontuar que não se trata de uma profunda e ostensiva análise da obra individual de cada um desses, mas a contribuição desses pensadores para as bases dialéticas da relação sujeito-objeto e a criação e legitimação do conhecimento científico como uma disciplina de rigor.




    No segundo capítulo propõe-se uma discussão dos elementos influentes da formalização da Psicologia como ciência, sintetizando o percurso da formalização do conhecimento científico e suas metodologias e epistemologias como elementos indissociáveis da formação desse conhecimento. A partir daqui, convergem os elementos presentes na Filosofia e nas demais disciplinas científicas – que a Psicologia busca embasamento (FIGUEIREDO, 2008).




    É no segundo capítulo que a dialética sujeito-objeto se manifesta com maior ênfase. Isso porque as eras antiga e medieval, embora introduzam as bases teóricas que permitem a existência dessa discussão, não detêm a organização metodológica e tecnológica necessárias para instrumentalizar ramos do conhecimento que dependem dessas interpretações sobre esses papeis. Isso é possível somente a partir da modernidade, quando se observa não só uma retomada antropocêntrica na forma de organizar e compreender os fenômenos do mundo, mas também a tentativa de domínio dos fenômenos da natureza a partir da racionalidade, partindo do princípio implícito de que o sujeito tem uma prevalência hierárquica sobre o objeto investigado (HORKHEIMER, 2007).




    Na modernidade não só é inaugurado, mas também legitimado a noção entre sujeito cognoscente x objeto cognoscível (KANT, 2001). É dessa relação hierárquica formalizada na modernidade que podemos reconstruir o caminho da própria formação científica da Psicologia. Porque se aqui defendemos que a Psicologia existe na tradição do pensamento muito antes de sua formalização científica em 1875, é porque os critérios necessários para que ela existisse como tal ainda não haviam sido atendidos.




    Entre esses critérios da Modernidade, temos: o esvaziamento da religiosidade como causalidade dos fenômenos da natureza; o estabelecimento de dicotomias antagônicas como alma e corpo, matéria e essência, subjetividade e objetividade; a elevação da racionalidade como instância de referência para compreensão do homem e do mundo; as drásticas mudanças políticas, sociais e econômicas que suscitaram disciplinas que tentassem entender, instrumentalizar e controlar populações e técnicas para ajustá-las às demandas civilizatórias pontuais (HORKHEIMER, 2007).




    Nesse processo (que nunca se concretizou completamente5), surgem as ciências tais quais as conhecemos. Essas características e necessidades culminam na ocupação da ciência no lugar que uma vez foi ocupado pela religiosidade e outros tipos de pensamentos mágicos. Portanto, revisitar nesse segundo capítulo o nascimento e ascensão da cientificidade como um todo – e as suas bases teóricas, estruturais e paradigmáticas – significa também lidar com o próprio surgimento da Psicologia como ciência. Porém, o diferencial nesse capítulo é: nunca Ciência e Filosofia são tratadas como opositores e sim, como mutuamente necessárias.




    Por fim, no terceiro capítulo é sintetizada toda a arqueologia discutida anteriormente à disposição da seguinte proposta: qual seria o objeto de estudo da Psicologia, identificadas todas as particularidades na formação científico-filosófica dessa disciplina? Para isso, é necessário trazer à discussão quais objetos derivam do pressuposto conhecimento científico-filosófico em Psicologia. Isso nos leva novamente a discutir quem entendemos que é o sujeito dessa Psicologia e o que ele se propõe compreender.




    A Psicologia formalmente científica inicia com um objeto bem definido, tal qual definido por Wundt. No entanto, diferentes concepções de ente humano e mundo lançados pela Filosofia, Medicina, Sociologia (entre outros) promovem mudanças significativas nessa ciência. Freud e a Psicanálise trazem dinâmicas no desenvolvimento da sexualidade humana como a etiologia das neuroses e psicoses; os fenomenólogos e existencialistas provocam a própria metodologia científica clássica e a noção do ser dos entes; os analistas do comportamento e correlatos tentam pragmatizar a Psicologia e torná-la mais próxima das ciências exatas e da natureza, trazendo à tona uma compreensão nomotética da ideia de sujeito (BOCK, FURTADO & TEIXEIRA, 2001). Como seria possível promover uma aproximação entre epistemologias e metodologias à primeira vista tão diferentes?




    Propõe-se uma inversão teórica e prática sobre a ideia de objeto: compreendido, geralmente, como o destino final de um esforço teórico, o qual pretende ser investigado, sugere-se como ponto de intersecção, condição de possibilidade, pelo qual os rizomas6 se desenvolvem e possibilitam novos dados da realidade serem compreendidos por diferentes processos de exploração do conhecimento, sem haver uma prevalência pregressa do pensamento idiográfico7 ou nomotético8.




    Discutir o objeto de estudo da Psicologia como condição de possibilidade e não como destino possibilitaria entender as várias psicologias em exercício sem que estas configurassem uma contradição epistemológica sui generis9, onde estas não se reconhecem estudando um fenômeno similar e ainda assim serem Psicologia. Mas tentar ressignificar essa contradição não é uma tentativa de eliminação dos embates teóricos entre elas, pelo contrário: abre margem para que as diferentes perspectivas e abordagens teóricas da Psicologia dialoguem entre si, com contribuições e críticas, independentemente de suas particularidades.




    A ciência avança e se reformula através do diálogo, da crítica e da empiria (ROSA, 2012). Não há – ou não deveria haver – nenhum tipo de enunciado autointitulado científico isento de avaliações de seus pares. É justamente a ideia de que qualquer hipótese ou teoria pode e deve ser submetida a críticas que torna a ciência autorregulável e processual. Se um determinado enunciado não pode ser colocado em questão para que um sistema de pensamento faça sentido, trata-se de um dogma, sendo então necessariamente anticientífico e antifilosófico, se assemelhando mais à uma religião. E a Psicologia ainda apresenta muito essa tendência, em que os grandes idealizadores de determinadas correntes ocupam um patamar de autoridade e que outras epistemologias dentro da Psicologia não teriam a base de conhecimento “apropriada” para discutir as ideias umas das outras por apresentarem ressalvas sobre elas.




    Para possibilitar essa discussão, traz-se o conceito de processos de subjetivação10. O conceito em si é cunhado por Michel Foucault (2006), já dotado de suas roupagens dentro de uma arqueologia e genealogia em que a Psicologia não se apresentava como alvo direto das conclusões. Portanto, apesar do conceito vir de Foucault, o terceiro capítulo discute outros pensadores como Deleuze, Guattari, Ginzburg e outros, por esses apresentarem compreensões pertinentes sobre as ideias de sujeito, objeto, processos de subjetivação e objetivação11.




    A partir dessas relações, esse trabalho discutirá como elas fundamentariam os processos de subjetivação como objeto da ciência psicológica, tentando defender o seguinte ponto: embora as psicologias que mencionamos discutam com epistemologias e metodologias próprias, elas o fazem a partir da condição de possibilidade que são os processos de subjetivação humana, cada uma trazendo interpretações sobre esse objeto perpassando por suas inspirações teórico-práticas mais influentes: sejam estas mais nomotéticas, sejam estas mais idiográficas.




    Como é basicamente impossível trabalhar cada epistemologia psicológica individualmente, recorre-se à Figueiredo (2008): partiremos da compreensão de matrizes do pensamento psicológico para abarcarmos uma quantidade de teorias e práxis relevante dentro da Psicologia. Essa é uma aposta de estudo para apontar os desdobramentos históricos, subjetivos e objetivos na formação processual das psicologias que se desenvolveram.




    Descritos os percursos ideológico e prático que se desenvolveram nos capítulos, espera-se poder tornar mais inteligível o discurso sobre a cientificidade da Psicologia, indo ao encontro de uma discussão que ainda não é tão clara nem unânime nessa ciência, que seria sobre o tal objeto de seu estudo, a sua própria razão e necessidade de existir.




    Revisitando as influências filosóficas e trazendo a própria Filosofia como condição de validade e rigor da Psicologia e da própria cientificidade, espera-se também promover uma maior abertura entre as trocas de conhecimento entre as disciplinas científicas e abordagens psicológicas, convergindo às ideias de Santos (2008) e Thomas Kuhn (1997): as estruturas do conhecimento científico vivenciam diferentes paradigmas e estão sempre sujeitos à revoluções, e a revolução que esse conhecimento passa agora é um convite a ressignificarmos a rigidez entre aquilo que é subjetivo e objetivo, físico e psicológico, superando barreiras de discurso entre os conhecimentos, mas sem abandonar o rigor das metodologias científico-filosóficas na busca pelo saber.




    




    

      

        1 Para Gadamer (1999), a tradição denota uma verdade espaço-temporal sobre o ser. Ao propor refletir sobre o mundo, o ente humano já é compreendido pela própria facticidade.


      




      

        2 Corrente filosófica proposta por Comte que defende a ideia que o conhecimento científico seria o único capaz de lidar com a verdade (ROSA, 2012)


      




      

        3 Para Heidegger (2009), trata-se da abertura compreensiva originária do ente humano para o exercício da existência.


      




      

        4 Pai do cartesianismo, foi um importante racionalista e precursor da metodologia científica clássica (ROSA, 2012).


      




      

        5 Nietzsche (2001) traz o conceito de Morte de Deus, que traduz o espírito moderno: ao passo que a humanidade esvazia a função paterna de Deus, não consegue efetivamente se desvencilhar de sua imagem.


      




      

        6 Termo trabalhado por Deleuze e Guattari (1995), exaltando a multiplicidade das fontes do saber e a não-hierarquia entre elas, grosso modo.


      




      

        7 Aquilo que é compreendido através da interpretação dos signos e sentidos, sem tendência generalizante (HOUAISS, 2001).


      




      

        8 Trabalha a ideia de leis gerais e relações de causa-efeito entre fenômenos universais (HOUAISS, 2001).


      




      

        9 Único de seu gênero, original (HOUAISS, 2001).


      




      

        10 Para Foucalt (2006), trata-se dos modos pelos quais os seres humanos tornam-se sujeitos, atravessados pela linguagem, cultura, relações interpessoais e de poder.


      




      

        11 A dinâmica pela qual os sujeitos podem se tornar objetos de conhecimentos das disciplinas científico-filosóficas (FOUCAULT, 2004).


      


    


  




  

    2. PREÂMBULO DO ESPÍRITO MODERNO: IDEIAS EMBRIONÁRIAS DO PENSAMENTO CIENTÍFICO-FILOSÓFICO ADVINDOS DAS ERAS ANTIGA E MEDIEVAL




    Historicamente, a Idade Moderna – segundo a tradição ocidental – se inicia no século XV, mais precisamente no ano de 1476, tendo como referência a queda de Constantinopla para o Império Bizantino (BURNS, 1965). Desde então, o conhecimento científico e filosófico da humanidade prospera rapidamente, alcançando marcos teóricos e tecnológicos que talvez em outrora milênios não haviam sido projetados.




    Mas para adentrar detalhadamente no zeitgeist12 da Modernidade, é necessário rebuscar, mesmo que sumariamente, as práxis13 e ethos14 predominantes das eras Antiga e Medieval, uma vez que trabalhar com a ideia de tradição do pensamentorequeruma compreensão de horizontes pregressos queproduziram modos de subjetivação posteriores (FOUCAULT, 2006).




    Embora não seja o foco aprofundar em historiografia, o que chamamos de mundo ocidental é muito mais complexo que uma simples posição cartográfica. Segundo Macedo (2006), a noção de civilização ocidental é uma longa construção histórico-cultural. Nemo (2013) nos traz um importante complemento ao argumentar que não há um único povo guardião dessa cultura, mas povos de diversas etnias que compuseram, assimilaram e transpassaram os valores que chamamos de ocidentalidade. E por que seria importante destacar a noção de ocidentalidade na proposta desse trabalho?




    A maior parte das teorias e sistemas de pensamento manifestam a pretensão de discursar sobre um todo. No entanto, como Gadamer (1999) e Heidegger (2003) conseguem identificar, toda ideia parte de um ponto no espaço, tempo e tradição, apresentando suas limitações intrínsecas. Portanto, quando se fala em uma história da Psicologia, há inevitavelmente que se fazer uma escolha epistemológica sobre qual, ou quais histórias da Psicologia se fala.




    Reconhecendo a colonialidade do saber15 que há no autor, esse trabalho foca nisso que foi chamado de tradição do pensamento e cultura ocidentais, uma vez que convergindo com a visão de Macedo (2006), o processo de ocidentalização de uma parte do mundo vai além da Europa e América do Norte, perpassando também – com suas particularidades preservadas, claro – pelos processos de colonização e dominação política, militar e cultural que as grandes potências exerceram (e exercem) sobre os chamados países subalternos (LANDER, 2005).




    Mas admitir que há uma pluralidade histórica, geográfica e semântica na constituição da ciência psicológica não seria, destarte, uma contradição para a proposta desse trabalho? Acredita-se que não. Quando se fala em processos de subjetivação como objeto da Psicologia, não há a intenção de dizer que esse objeto seja a resultante de tudo que a Psicologia produz. Faz-se uma inversão: o objeto de estudo proposto para a Psicologia – os processos de subjetivação – é uma condição de possibilidade para as diferentes produções método e epistemológicas dentro dessa ciência, sem jamais deixarem de ser Psicologia. É, portanto, identificar a Psicologia como uma ciência rizomática16 (DELEUZE & GUATTARI, 1995).




    Antes de, doravante, esmiuçar e relacionar os conceitos de ciência, rizoma e Psicologia e a relação desses com o objeto de estudo proposto, um termo do título desse trabalho (e desse capítulo) suscita elucidação. Por que se usa “científico-filosófico”? Por que falar em colonialidade, historiografia e Filosofia? Dizer que é simplesmente parte da tradição do pensamento, como já feito, não é incorreto, porém não parece ser suficiente.




    A escolha pelo termo “científico-filosófico” não é um mero jogo de palavras sem razão de ser. O a escolha pelo termo denota uma posição epistemológica: não existe Ciência separada de Filosofia. Assim como não há Ciência separada de política, cultura, economia, tempo e espaço. Como Foucault (2008) argumenta, as próprias reestruturações na história dos saberes nos apontam várias evidências dessa indissociabilidade. Assim sendo, propor a ideia de uma constituição da Psicologia como um processo científico-filosófico é identificar e legitimar momentos de produção desse conhecimento – que pretende ser de rigor – sem hierarquizá-los.




    Trabalhar a ideia da Psicologia enquanto uma disciplina científico-filosófica é também reconhecer e dar vazão a pluralidade de fundamentos e métodos que essa ciência nos fornece, admitindo que ela assim o é porque o ente humano requer tais características. É trabalhar, como nos aponta Santos (2008), a ideia que a Ciência gradativamente reconhece que embora produza conhecimento com metodologia de rigor, não dá conta da totalidade de nuances e faltas que a realidade sensível oferece, seja tratando de entes humanos, ou até mesmo de fenômenos naturais outrora reconhecidos como exatos.




    Então, toda disciplina que se projete científica é, em algum nível, também filosófica. Isso não representa demérito algum para a Ciência. Reconhecer-se como conhecimento científico-filosófico significar reconhecer a própria história, ideias fundamentais, limites e potencial de evolução. É também manifestar uma disposição para compreender quem são os sujeitos e objetos desse conhecimento de rigor e como essa dialética contribui para os diferentes paradigmas científicos ao longo da história (KUHN, 1997).




    A importância de propor a discussão dessa outra expressão - a dialética sujeito-objeto, consiste em saber analisar o jogo entre o conhecedor e o conhecido, o elemento ativo e o passivo, a parcialidade e a imparcialidade, a essência e a transitoriedade, mesmo quando os dados da realidade nos apresentam outros entes humanos como “objetos” de pesquisa. Isso é de particular interesse não só para a Psicologia, que se propõe estudar pensamentos, comportamentos e emoções de outros entes humanos, mas para os projetos científicos-filosóficos em sua totalidade, uma vez que a dialética sujeito-objeto já foi interpretada de diferentes maneiras ao longo da história (ADORNO, 1995).




    A existência dessa dialética é essencial para conseguirmos discutir a influência do discurso espírito-político na compreensão que a humanidade teve e tem dos fenômenos culturais e naturais ao longo do tempo, tanto no senso-comum, como nisso que está sendo chamado de conhecimento científico-filosófico. O espírito crítico sobre essa dialética requer que não entendamos como uma relação dada a separação implicada entre sujeito e objeto, mas uma construção lógico-causal que parte de uma posição teórica que cinde o mundo e o homem entre físico e metafísico, racional e subjetivo (ADORNO, 1995).




    E no intuito de explorar esses vieses, esse trabalho promove nesse primeiro capítulo uma releitura dos percursos da tradição do pensamento que alimentam a ciência psicológica contemporânea, perpassando por suas estruturas filosóficas pela história até a ressignificação método-epistemológica que hoje tratamos como saber científico-filosófico de rigor. Dessa forma, inicia-se essa proposta a partir do surgimento da Filosofia ocidental, a quem se atribui à civilização grega pela criação e desenvolvimento dela; perpassando pela etapa da Filosofia e religiosidade medievais, trazendo à tona conceitos fundamentais para a formação subjetiva moderna, como a cisão ontológica da realidade em planos materiais e espirituais, a separação entre corpo e alma, fundamentos metodológicos para sistematização da Razão e a investigação sensorial naturalista como o pontapé inicial da atitude científica moderna.




    2.1 AS CONDIÇÕES HISTÓRICO-CULTURAIS QUE POSSIBILITAM O SURGIMENTO DA FILOSOFIA




    Como de praxe, muito em conta pela colonialidade do pensamento dos povos conquistados pelos europeus (LANDER, 2005), estabelece-se a Grécia como o berço da tradição do pensamento e espírito ocidentais, consequentemente da Filosofia e da Ciência. Portanto, é a partir da produção intelecto-cultural helênica17 que se iniciará a análise das características da Antiguidade e Idade Média que são pertinentes para a proposta desse trabalho.




    O conceito de Estado de direito nacional, que advém da modernidade, certamente não existia durante a Antiguidade. Dessa forma, não é possível falar em uma Grécia unificada, mas sim de povos gregos ou helênicos que, embora não constituíssem legal e formalmente um país, compartilhavam de traços político-culturais que lhes permitiam serem identificados como conterrâneos (BURNS, 1965).




    No entanto, dentre a riqueza de detalhes que essas sociedades possuíam, convém destacar aquilo que convém para a futura constituição da Psicologia como projeto científico: a Filosofia. Reiterando o que já foi exposto, é atribuído aos povos gregos a criação da Filosofia tal qual a conhecemos, como um sistema de pensamento estruturado sobre questões relativas à criação do universo, existência e propósitos humanos, essência dos entes da natureza etc (KENNY, 1999).




    Mas para adentrar no campo da Filosofia, uma sumária reflexão sobre o cenário político-cultural que foi condição de possibilidade para essa estrutura de pensamento ter se originado na Grécia. Jaeger (1995), assim como boa parte dos historiadores, concebe que a Grécia Antiga pode ser dividida em quatro períodos: Pré-Homérico, Homérico, Arcaico e Clássico.




    O período Pré-Homérico (2000 a.C. - 1200 a.C.) marca o início das civilizações gregas. Burns (1965) afirma que povos alpinos e nórdicos foram migrando para a península grega e, uma vez estabelecidos, criando vínculos e miscigenando com as populações nativas da região. Não há como identificar uma genealogia étnica precisa desses povos, mas sabe-se que as origens são múltiplas e o idioma local tinha raízes indo-europeias (BURNS, 1965).




    O período Homérico (1200 a.C. - 800 a.C.) marca a chegada dos povos aqueus, jônios e dórios às regiões insulares e continentais gregas. Esse período é marcado pela organização político-econômica em monarquias de baixas organização e estrutura formal formadas basicamente por clãs aristocráticos. Nesse período, esses povos viviam essencialmente de atividades artesanais, agricultura e práticas militares. Esse período aponta que esses povos eram pré-literários pelo menos até o ano de 900 a.C., quando adotam o alfabeto fenício. Consequentemente, a produção cultural da época consiste em baladas, cantos populares pequenas epopeias (BURNS, 1965).




    Durkheim (2000) argumenta que os elementos religiosos na tradição de um povo fornecem características inalienáveis à formação cultural. Para os povos gregos homéricos, isso não era exceção. A religião refletia as aspirações mais essenciais desses povos, consistindo em: fornecer uma cadeia de sentido à criação do universo e aos fenômenos que habitam o universo; dar vazão aos sentimentos compreendidos como obstáculos ao domínio de si; obter em vida recompensas como fama, fortuna, saúde e espólios de guerra e cultivo abundantes. Para os povos gregos, embora a religião portasse a função de explicação mágico-causal de criação do universo, as expressões de sua religiosidade não demonstravam ter uma função teocrática na organização social (BRANDÃO, 1986).




    As entidades religiosas dos povos gregos eram representações de suas aspirações “mundanas”: dotadas de ambições, emoções, falhas e atitudes nem sempre moralmente aceitáveis. Seus deuses presentavam o ápice da representação da guerra, colheita, poesia e música. Isso ocorria pois, segundo (BRANDÃO, 1986), diferentemente de outros sistemas religiosos – principalmente os de origem orientais, a religião e cultura gregas sempre tiveram em voga que a existência humana se glorificava de atos terrenos, em uma atitude naturalista desses povos.




    Para Nietzsche (1998), são esses valores que representam uma parte da cultura ocidental que denotam o empoderamento de valores estéticos, de força, astúcia, bravura e glória, a relação com a terra e o cultivo de trocas afetivas com seus semelhantes, pois admitem a finitude da vida e a potência de existir. Esses valores, segundo Jaeger (1995), são constituintes do conceito de paideia grega. Para o autor, a paideia consiste em um sistema de educação formal grego, que provém dos feitos de força, coragem e astúcia narrados em Ilíada e Odisseia, poemas épicos comumente atribuídos à figura do poeta grego Homero, não coincidentemente emprestando seu nome ao período descrito.
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